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ESTADO DA BAHIA
MUNICIPAL DE ALAGOIN

GABINETE DO PREFEITO

Alagoinhas, 13 de dezembro de 2017.

EXC SENHOR PRESIDENTE DA CÂURNA DE VEREADORES DE
ALAGOINHAS.

Sr. Presidente,

Submeto a apreciação dessa egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei incluso em
anexo, nos termos do Artigo 47 da Lei Orgânica do Município, sobre criação de
auxílios na Lei Complementar 007/2003.

lnforma que o presente Projeto de Lei é fruto de negociação entre a preÍeitura de
Alagoinhas de Alagoinhas e o SINDICATO DOS FUNCIOfvÁntOS PUBL|COS DE
ALAGOINHAS - SIMPA.

Ademais, no Direito Brasileiro existe a Lei Federal 10.048 de 8 de novembro de
2000, que concede ao Deficiente em geral, e às pessoas que especifica atendimento
prioritário.

Existe, ainda, a Lei Federal 7.853 de 24 de outubro de 198g, que "Dispõe sobre o
apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a
Coordenadoria Nacional para lntegração da Pessoa portãOóra de Deficiência -
Corde..."

Porfim houve inovação legislativaa Lei Federal 8.112,de 11 de dezembrode 1ggo,
trazida pela Lei Federal 13.370, de 12 de dezembro de 2016. A Lei Federal 1g.370,
de 12 de dezembro de 2016 alterou o Artigo 98 da Lei 8.1 12, de 1 1 de dezembro de
1990, para Íazer incorporar aos Servidóres Públicos Federais direito a jornada
reduzida quando estes tenham cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência.

Todos esses fatos, assomados ao princípio constitucional da dignidade da pessoa
humana, encartado no Artigo 1e, lll da Constituição Federal, tra)em para o Estado
verdadeira sensação de proteção e acolhimento dos Deficientes para que lhes seja
permitido um desenvolvimento adequado à permissão de uma qualidade de vida e
saúde satisfatoria.
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Ante ao exposto, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o
presente Projeto de Lei.

Reitero os votos de prgfundo respeito e admiração a essa Egrégia Câmara Municipal

Prefeito de Alagoinhas
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PROJETO DE LE! COMPLEMENTA

MODIFICA
00712003,
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A LEI
E

COMPLEMENTAR
DÁ OUTRAS

PROVIDENCIAS.

O PRE AL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das
saber que a Câmara aprova e euatribuições que lhe são conferidas por Lei, Íaço

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. Esta Lei tem por objetivo proceder modificações na Lei Complementar
00712003.

Art. 2e. Acresce no Artigo 89 da Lei Complementar 00712003 os incisos lV, V e Vl,
que terão a seguinte redação:

"\rt.89.

V - Auxílio Creche;

V - Auxílio por Filho Portador de Necessidade Especial.

Vl - Auxílio MaterialEscola/'(NR)

Art. 3e. Cria a Subseção lV, na Seção V, do Capítulo ll do Título lll, e Art. 93-A
ambos na Lei Complementar 00712003, que terá a seguinte redação:

"Subseção lV.

Do Auxílio Creche.

Art. 93-A. Fica assegurado o pagamento do auxílio creche no montante de 20%"
(vinte por cento) sobre o vencimento, para a seruidora, com filho menor de 03 (três)
anos desde que detenham a guarda de seus filhos.

§le. O valor do benefício será pago enquanto a criança estiver matriculada na
Creche.

§2e. No caso de filhos comuns de Seruidores do Município de Alagoinhas, o auxílio
será pago apenas a um deles.

§3e. Para percepção do auxílio deverá, o fazer o requerimento com
de matrícula na lnstituicão, da da
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Art. 4e. Cria a Subseção V, na Seção V, do Capítulo ll do Título lll, e Art. 93-B
ambos na Lei Complementar 00712003, que terá a seguinte redação:

"Subseção V.

Do Auxílio por Filho Portador de Necessidade Especial.

Art. 93-8. Fica estabelecido auxílio por Filho Portador de Necessidade Especial.

§1e. O Auxílio será pago à razão de cada filho portador de necessidade especial do
seruidor.

§2e. O percentual do auxílio será de 40% (quarenta por cento) incidentes sobre o
vencimento.

§3i No caso de filhos comuns de Seruidores do Município de Alagoinhas, o auxílio
será pago apenas a um deles.

§4,. Para percepção do auxílio, deverá, o Seruidor fazer o requerimento com
comprovação da deficiência, que será analisado pela Junta Médica."

Art. 5e. Cria a Subseção Vl, na Seção V, do Capítulo ll do Título lll, e Art. 93-C
ambos na Lei Complemenlar 00712003, que terão a seguinte redação:

"Subseção Vl.

Do Auxílio Material Escolar.

Art. 93-C. Será concedido Auxílio Material Escolar nos meses de fevereiro ou marÇo,
ao Seruidor que tenha filho(s) matriculados no Ensino Fundamental ou Médio.

§1'. O valor do benefício será regulado por Decreto do chefe do Poder Executivo do
Município.

§2n. O valor do benefício será pago na proporção do número de filhos, de 04 (quatro)
até 18 (dezoito) anos, matriculados em lnstituição de ensino, por seruidor.

§34. Não será concedido o auxílio previsto no caput deste artigo para o Seruidor
casado com outro Seruidor do Município de Alagoinhas, hipótese em que o auxílio
será pago apenas para um deles.

§3'. Para percepção do auxílio, deverá, o Seruidor fazer o requerimento com
comprovação de matrícula em lnstituição de Ensino e da filiação."

Art. 6e. O §4n do Art. 123 da Lei Complementar 007, de 03 de novembro de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 123
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§4e As disposições constantes do §3e são extensivas ao seruidor que tenha côniuge,
filho ou dependente com deficiência física ou portador de necessidade especial.
Haverá regulamentação da redução da jornada bem como da periodicidade das
perícias médicas, por decreto.

" (NR)

Art. 7e. As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 8e. A presente Lei vigorará a partir de 01 de ianeiro de 2018.

Art. 9e. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREF TO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 13 de dezembro
de 2017.

ketffiWrkw,«s§Áá4{"W
PREFEITO MUNICIPAL
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